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DELIBERAÇÃO AC00 - 696/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/6701/2016 
PROTOCOLO :  1680349 
TIPO DE PROCESSO :  CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DEODAPOLIS 
JURISDICIONADOS  :  MARIA DAS DORES DE OLIVEIRA VIANA,  

 EVERTON ALVES DA SILVA 
RELATOR  :  CONS. WALDIR NEVES BARBOSA 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO – FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – GESTÃO ORÇAMENTÁRIA – EQUILÍBRIO – 
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS APLICADOS À CONTABILIDADE 
PÚBLICA – REGULARIDADE. 

A prestação de contas anual de gestão é regular ao revelar a observância aos 
princípios aplicados à contabilidade pública. 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 2ª Sessão Ordinária do 
Tribunal Pleno, de 27 de fevereiro de 2019, ACORDAM os Senhores Conselheiros 
na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade e nos termos do voto do 
Relator, em declarar a regularidade da prestação de contas anual de gestão do 
Fundo Municipal de Assistência Social de Deodápolis, referente ao exercício 
financeiro de 2015, sob a responsabilidade da Sra. Maria das Dores de Oliveira 
Viana, Prefeita Municipal, e do Sr. Everton Alves da Silva, Gerente Municipal. 

 

Campo Grande, 27 de fevereiro de 2019. 

 

Conselheiro Waldir Neves Barbosa – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Waldir Neves Barbosa – Relator 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos (TC/6701/2016) referente às contas 
anuais do Fundo Municipal de Assistência Social de Deodápolis (FMAS – DEODÁ-
POLIS), correspondente ao exercício financeiro de 2015, constando como ordenado-
res de despesas, MARIA DAS DORES DE OLIVEIRA VIANA, Prefeita Municipal, e 
EVERTON ALVES DA SILVEIRA, Gerente Municipal. 

O corpo técnico examinou a prestação de contas e considerou que esta se 
encontra em condições de ser aprovada por esta Corte, com ressalva, consoante 
revela a análise ANA – 2ICE – 48980/2017. 

A Auditoria se manifestou através do Parecer: PARECER PAR – GACS LLRP – 
8383/2018 opinando no sentido de que a prestação de contas seja julgada como 
contas regulares. 

O Ministério Público de Contas, por sua vez, acompanhou entendimento do 
órgão de Auditoria para opinar pelo julgamento das contas como contas regulares,  
conforme PARECER PAR – 4ª PRC – 17962/2018. 

É o relatório. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Waldir Neves Barbosa – Relator 

 

I – Gestão Orçamentária. 

As receitas públicas, em regra geral, são aquelas estabelecidas na lei que o 
institui, portanto a sua aplicação não poderá ser feita em desacordo com os seus 
objetivos ou finalidades, sob pena de caraterização de improbidade administrativa. 

O resultado orçamentário é o valor apurado entre a diferença da receita 
arrecadada e da despesa realizada. De acordo com o planejamento governamental 
o único meio de se evitar déficit é atualizar anualmente às bases de cálculo das 
receitas e estabelecer prioridades para os gastos com base em uma programação 
financeira. 

Segundo os valores finais da receita arrecadada e da despesa realizada, a 
execução orçamentária do Fundo encerrou o exercício com superávit de R$ 
14.544,15, demonstrando-se a existência de equilíbrio orçamentário em consonância 
com o § 1º do art. 1º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Do mesmo modo, no aspecto contábil, os registros examinados podem ser 
considerados em sintonia com os princípios aplicados à contabilidade pública, 
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inclusive, com relação aos resultados apurados ao final do exercício, os quais se 
apresentaram devidamente conciliados nos diversos Demonstrativos e Anexos que 
compõem a Prestação de Contas. 

 

DISPOSITIVO 

Ante o exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas (MPC) e 
VOTO nos termos seguintes, pelo(a): 

a) julgamento como CONTAS REGULARES da prestação de contas anual do 
Fundo Municipal de Assistência Social de Deodápolis (FMAS – DEODÁPOLIS), refe-
rente ao exercício financeiro de 2015, nos termos do inciso I do art. 59 da Lei Com-
plementar Estadual nº 160/2012; 

b) COMUNICAÇÃO do resultado deste julgamento as autoridades 
administrativas competentes e demais interessados, em conformidade com o art. 50, 
inciso I e art. 65, da Lei Complementar nº 160/2012. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 
Relator, em declarar a regularidade da prestação de contas anual de gestão. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves. 

Relator o Exmo. Sr. Conselheiro Waldir Neves Barbosa. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros, Ronaldo Chadid, 
Osmar Domingues Jeronymo e Marcio Campos Monteiro. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 

Campo Grande, 27 de fevereiro de 2019. 

 

 

Conselheiro WALDIR NEVES BARBOSA 

Relator 

SETAC. VAB/DSSM 

 


